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Recurso Voluntario

Resolugdo n®  2402-001.293 — 22 Secdo de Julgamento / 42 Camara/ 22 Turma
Ordinaria

Sessdo de 12 de setembro de 2023

Assunto CONVERSAO EM DILIGENCIA

Recorrente EDUARDO ZUCCHI
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem( os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento em diligéncia, para que a unidade de origem da Secretaria Especial da Receita
Federal do Brasil-adote as providéncias solicitadas nos termos do voto que segue na resolucéo.

(documento assinado digitalmente)

Francisco Ibiapino Luz - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny,
Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose
Marcio Bittes, Rodrigo Rigo Pinheiro, Thiago Alvares Feital (suplente convocado(a)), Francisco
Ibiapino Luz (Presidente).

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constitui¢cdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisdo ora recorrida:

O contribuinte acima identificado insurge-se contra a Notificacdo de Lancamento de fls.
04/10, lavrada em 19/07/2010, referente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica,
exercicio 2008, ano-calendario 2007, apresentando a impugnagao de fls. 02.

O lancamento em foco apurou omissdo de rendimentos tributaveis recebidos de pessoa
juridica no valor de R$ 17.553,96, promovendo a compensagdo de imposto retido no
valor de R$ 368,95 referente a fonte pagadora ASSOCIACAO DOS
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 (documento assinado digitalmente)
 Francisco Ibiapino Luz - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
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 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Diogo Cristian Denny, Gregorio Rechmann Junior, Rodrigo Duarte Firmino, Ana Claudia Borges de Oliveira, Jose Marcio Bittes, Rodrigo Rigo Pinheiro, Thiago Alvares Feital (suplente convocado(a)), Francisco Ibiapino Luz (Presidente).
 
   Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:
 
 O contribuinte acima identificado insurge-se contra a Notificação de Lançamento de fls. 04/10, lavrada em 19/07/2010, referente ao Imposto sobre a Renda de Pessoa Física, exercício 2008, ano-calendário 2007, apresentando a impugnação de fls. 02. 
  O lançamento em foco apurou omissão de rendimentos tributáveis recebidos de pessoa jurídica no valor de R$ 17.553,96, promovendo a compensação de imposto retido no valor de R$ 368,95, referente à fonte pagadora ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA DE PIRACICABA, CNPJ nº 54.384.631/0001-80, bem como procedeu à glosa integral das deduções de contribuição previdenciária oficial e de imposto retido na fonte, nos valores de R$ 4.639,03 e de R$ 18.738,72, respectivamente, referente aos rendimentos recebidos de VIDALAR EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA, CNPJ nº 05.323.260/0001-11, resultando, ao final, na exigência de crédito tributário conforme segue: 
 Imposto suplementar
 R$ 6.103,07
 
 Multa de ofício
 R$ 4.577,30
 
 Juros de mora (calculados até 30/07/2010)
 R$ 1.407,97
 
 Imposto sujeito a multa de mora
 R$ 18.369,77
 
 Multa de mora
 R$ 3.673,95
 
 Juros de mora (calculados até 30/07/2010)
 R$ 4.237,90 
 
  Na impugnação, às fls. 02, foram apresentados, em síntese, os seguintes argumentos: 
 ( Quanto à fonte pagadora de CNPJ nº 54.384.631/0001-80, não houve omissão de rendimentos, tendo sido recebido apenas o valor declarado, tratando-se de erro na DIRF, cuja retificação já foi providenciada pela fonte pagadora, conforme documento anexo (fls. 14 e 27). 
 ( Quanto aos rendimentos recebidos da fonte pagadora de CNPJ nº 05.323.260/0001-11, houve o efetivo desconto de imposto retido na fonte e da contribuição previdenciária, nos valores declarados, conforme recibos por ela emitidos (fls. 15/26). 
 A decisão de primeira instância manteve parcialmente o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
 Ano-calendário: 2007
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA.
 Face à retificação da DIRF por parte da fonte pagadora, é se de afastar a omissão de rendimentos tributáveis apurada no lançamento, bem como a correspondente compensação de imposto retido na fonte sobre a infração.
 GLOSAS DAS DEDUÇÕES DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA OFICIAL E DE IMPOSTO RETIDO NA FONTE.
 Inexistindo nos autos efetiva comprovação do desconto de contribuição à previdência oficial e de retenção de imposto na fonte sobre os rendimentos tributáveis declarados pelo contribuinte, é de se manter a glosa das correspondentes deduções, conforme efetuado no lançamento.
 Cientificado da decisão de primeira instância em 29/01/2015, o sujeito passivo interpôs, em 27/02/2015, Recurso Voluntário, alegando a improcedência parcial da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
 a) o IRRF declarado está em conformidade com os comprovantes de rendimentos fornecidos - impossibilidade de penalização por erro da fonte pagadora; 
 b) a fonte pagadora é a responsável pelo informe de rendimentos e pelo recolhimento do imposto de renda retido na fonte;
 c) a presunção ou apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício;
 d) ocorrência de bitributação; e
 e) o recolhimento de contribuição previdenciária oficial está comprovado nos autos.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)
 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço
 Em sede de impugnação, o lançamento foi mantido parcialmente sob a seguinte fundamentação:
 
 I- DA OMISSÃO DE RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA. 
  Conforme consta na DIRF retificadora entregue em 29/07/2010, às fls. 38/39, pela fonte pagadora ASSOCIAÇÃO DOS FORNECEDORES DE CANA DE PIRACICABA, CNPJ nº 54.384.631/0001-80, foram pagos ao contribuinte, a título de rendimentos do trabalho sem vínculo empregatício, no ano-calendário 2007, rendimentos tributáveis no montante de R$ 1.875,25, sem retenção de imposto de renda na fonte ou desconto de contribuição previdenciária oficial, em consonância com dados informados pelo contribuinte em sua declaração de ajuste anual (fls. 28/33), bem como com o comprovante de rendimentos juntado às fls. 14. 
  Assim, é de se afastar a tributação sobre os rendimentos omitidos apurados no lançamento, no valor de R$ 17.553,96, cancelando-se a correspondente compensação de imposto retido na fonte (�IRRF sobre a infração�), no valor de R$ 368,95. 
 II- DAS GLOSAS DAS DEDUÇÕES DE CONTRIBUIÇÃO À PREVIDÊNCIA OFICIAL E DE IMPOSTO RETIDO NA FONTE. 
  A dedução de contribuição previdenciária oficial encontra previsão na alínea d, do inciso II, do art. 8º, da Lei nº 9.250/1995, abaixo, transcritos: 
 Lei nº 9.250/1995: 
 �Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas: 
 I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva; 
 II - das deduções relativas: 
 ...... 
 d) às contribuições para a Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;�
  Além disso, a Lei nº 9.250/1995, art. 12, inciso V, prevê que poderá ser deduzido do imposto progressivo apurado na declaração de ajuste anual o imposto retido na fonte, correspondente aos rendimentos incluídos na base de cálculo. 
  O Regulamento do Imposto de Renda, materializado no Decreto nº 3.000, de 26/03/1999 (RIR/99), em seus artigos 941 e 943, dispõe sobre a necessidade de comprovação da retenção do imposto na fonte sobre rendimentos pagos a pessoas físicas, nos seguintes termos: 
 �Art. 941. As pessoas físicas ou jurídicas que efetuarem pagamentos com retenção do imposto na fonte, deverão fornecer à pessoa física beneficiária, até o dia 31 de janeiro, documento comprobatório, em duas vias, com indicação da natureza e do montante do pagamento, das deduções e do imposto retido no ano-calendário anterior, quando for o caso (Lei nº 8.981, de 1995, art. 86). 
 (...) 
 Art.943. A Secretaria da Receita Federal poderá instituir formulário próprio para prestação das informações de que tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei nº 2.124, de 1984, art. 3º, parágrafo único). 
 §1º O beneficiário dos rendimentos de que trata este artigo é obrigado a instruir sua declaração com o mencionado documento (Lei nº 4.154, de 1962, art. 13, §1º). 
 §2º O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital somente poderá ser compensado na declaração de pessoa física ou jurídica, quando for o caso, se o contribuinte possuir comprovante da retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §§1º e 2º do art. 7º, e no §1º do art. 8º (Lei nº 7.450, de 1985, art. 55).� 
  No caso concreto, o contribuinte buscou comprovar o desconto de contribuição previdenciária oficial e de imposto retido na fonte, nos valores de R$ 4.639,03 e de R$ 18.738,72, sobre os rendimento recebidos da empresa VIDALAR EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA, CNPJ nº 05.323.260/0001-11, mediante apresentação de �Recibos de Pagamento a Autônomo � RPA�, às fls. 15/26, referentes ao período de janeiro a dezembro de 2007. 
  Não consta, todavia, nos sistemas da Receita Federal, a apresentação de Declaração de Imposto Retido na Fonte � DIRF pela empresa VIDALAR EMERGÊNCIAS MÉDICAS LTDA (fls. 38), que ateste as informações constantes nos Recibos de Pagamento a Autônomo � RPA, acostados às fls. de fls. 15/26, os quais não possuem visto ou assinatura da fonte pagadora, tratando-se de documentos firmados, quando o caso, pelo próprio contribuinte interessado. Inexistem nos autos, outrossim, elementos que permitam concluir que tais recibos teriam sido emitidos pela citada empresa, como alegado na impugnação. 
  O processo foi então encaminhado à Delegacia da Receita Federal em Piracicaba/SP, a fim de que a referida fonte pagadora fosse intimada a informar se houve retenção de imposto de renda e desconto de contribuição previdenciária oficial sobre os rendimentos pagos ao contribuinte no ano-calendário 2007, conforme fls. 41 e 42. Tendo resultado infrutífera a tentativa de intimação por via postal (fls. 43/44), foi afixado o Edital nº 61/2014, de fls. 45, nos termos do art. 23, § 1º, inciso II, § 2º, inciso IV, do Decreto nº 70.235, de 1972, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 11.196/2005 e 11.941/2009. Não houve, contudo, qualquer manifestação por parte da empresa intimada. 
  Destaque-se que, no que tange à comprovação de deduções, o art. 73, caput e § 1º, do Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), assim estabelece: 
 �Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º). (grifos nossos) 
  Assim, por não constar dos autos documentação hábil e idônea que comprove a retenção de imposto de renda na fonte e o desconto de contribuição previdenciária oficial, nos valores declarados pelo contribuinte, de R$ 18.738,72 e de R$ 4.639,03, respectivamente, é de se manter a glosa das correspondentes deduções, conforme efetuado no lançamento. 
 Ao recurso voluntário, o contribuinte apresentou diversos documentos, no afã de afastar o lançamento tributário.
 
 Conclusão
 Por todo o exposto, voto por CONVERTER O PRESENTE JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA, com a devolução dos autos à Unidade de Origem da Receita Federal, para que proceda à análise dos documentos apresentados pelo contribuinte. 
 O contribuinte deverá ser cientificado da diligência realizada com reabertura de prazo para sua manifestação. 
 
 (documento assinado digitalmente)
 Diogo Cristian Denny
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FORNECEDORES DE CANA DE PIRACICABA, CNPJ n° 54.384.631/0001-80, bem
como procedeu a glosa integral das deduc6es de contribuigdo previdenciaria oficial e de
imposto retido na fonte, nos valores de R$ 4.639,03 e de R$ 18.738,72,
respectivamente, referente aos rendimentos recebidos de VIDALAR EMERGENCIAS
MEDICAS LTDA, CNPJ n° 05.323.260/0001-11, resultando, ao final, na exigéncia de
crédito tributario conforme segue:

Imposto suplementar R$ 6.103,07
Multa de oficio R$ 4.577,30
Juros de mora (calculados até 30/07/2010) R$ 1.407,97
Imposto sujeito a multa de mora R$ 18.369,77
Multa de mora R$ 3.673,95

Juros de mora (calculados até 30/07/2010) R$ 4.237,90
Na impugnacao, as fls. 02, foram apresentados, em sintese, 0s seguintes argumentos:

( Quanto a fonte pagadora de CNPJ n° 54.384.631/0001-80, ndo houve omissdo de
rendimentos, tendo sido recebido apenas o valor declarado, tratando-se de erro na DIRF,
cuja retificacdo ja foi providenciada pela fonte pagadora, conforme documento anexo
(fls. 14 e 27).

( Quanto aos rendimentos recebidos da fonte pagadora de CNPJ n° 05.323.260/0001-11,
houve o efetivo desconto de imposto retido na fonte e da contribuicdo previdencidria,
nos valores declarados, conforme recibos por ela emitidos (fls. 15/26).

A decisdo de primeira instancia manteve parcialmente o lancamento do crédito
tributario exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario: 2007

OMISSAO DE RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS RECEBIDOS DE PESSOA
JURIDICA.

Face a retificacdo da DIRF por parte da fonte pagadora, é se de afastar a omissdo de
rendimentos tributdveis apurada no langamento, bem como a correspondente
compensacgéo de imposto retido na fonte sobre a infracéo.

GLOSAS DAS DEDUCOES DE CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA OFICIAL E
DE IMPOSTO RETIDO NA FONTE.

Inexistindo nos autos efetiva comprovacéo do desconto de contribui¢do a previdéncia
oficial e de retengdo de imposto na fonte sobre os rendimentos tributaveis declarados
pelo contribuinte, é de se manter a glosa das correspondentes dedugfes, conforme
efetuado no langamento.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 29/01/2015, o sujeito passivo
interpds, em 27/02/2015, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia parcial da deciséo
recorrida, sustentando, em apertada sintese, que:

a) o0 IRRF declarado esta em conformidade com os comprovantes de rendimentos
fornecidos - impossibilidade de penalizac&o por erro da fonte pagadora;

b) a fonte pagadora & a responsavel pelo informe de rendimentos e pelo
recolhimento do imposto de renda retido na fonte;
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C) a presuncdo ou apuracdo de omissdo de receita ou de rendimentos, por si SO,

ndo autoriza a qualificacdo da multa de oficio;

autos.

Voto

d) ocorréncia de bitributacéo; e

e) o recolhimento de contribuicdo previdenciaria oficial estd comprovado nos

E o relatério.

Conselheiro(a) Diogo Cristian Denny - Relator(a)

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de

admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco

Em sede de impugnagéo, o langamento foi mantido parcialmente sob a seguinte
fundamentacao:

I- DA OMISSAO DE RENDIMENTOS TRIBUTAVEIS RECEBIDOS DE
PESSOA JURIDICA.

Conforme consta na DIRF retificadora entregue em 29/07/2010, as fls. 38/39, pela
fonte pagadora ASSOCIACAO DOS FORNECEDORES DE CANA DE
PIRACICABA, CNPJ n° 54.384.631/0001-80, foram pagos ao contribuinte, a titulo de
rendimentos do trabalho sem vinculo empregaticio, no ano-calendario 2007,
rendimentos tributveis no montante de R$ 1.875,25, sem retencdo de imposto de renda
na fonte ou desconto de contribuicdo previdenciaria oficial, em consonancia com dados
informados pelo contribuinte em sua declaracdo de ajuste anual (fls. 28/33), bem como
com o comprovante de rendimentos juntado as fls. 14.

Assim, é de se afastar a tributagdo sobre os rendimentos omitidos apurados no
langamento, no valor de R$ 17.553,96, cancelando-se a correspondente compensacdo de
imposto retido na fonte (“IRRF sobre a infragdo”), no valor de R$ 368,95.

I1- DAS GLOSAS DAS DEDUCOES DE CONTRIBUICAO A PREVIDENCIA
OFICIAL E DE IMPOSTO RETIDO NA FONTE.

A deducdo de contribuicdo previdenciéria oficial encontra previsdo na alinea d, do
inciso |1, do art. 8°, da Lei n® 9.250/1995, abaixo, transcritos:

Lei n®9.250/1995:

“Art. 8° A base de calculo do imposto devido no ano-calendario sera a diferenga entre
as somas:

| - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendario, exceto os isentos, 0s
ndo-tributaveis, os tributaveis exclusivamente na fonte e os sujeitos a tributagéo
definitiva;

Il - das deducdes relativas:
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d) as contribuicbes para a Previdéncia Social da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios,”

Além disso, a Lei n® 9.250/1995, art. 12, inciso V, prevé que podera ser deduzido do
imposto progressivo apurado na declaragéo de ajuste anual o imposto retido na fonte,
correspondente aos rendimentos incluidos na base de célculo.

O Regulamento do Imposto de Renda, materializado no Decreto n°® 3.000, de
26/03/1999 (RIR/99), em seus artigos 941 e 943, dispbe sobre a necessidade de
comprovagdo da retencdo do imposto na fonte sobre rendimentos pagos a pessoas
fisicas, nos seguintes termos:

“Art. 941. As pessoas fisicas ou juridicas que efetuarem pagamentos com retencdo do
imposto na fonte, deverdo fornecer a pessoa fisica beneficiaria, até o dia 31 de janeiro,
documento comprobatério, em duas vias, com indicagdo da natureza e do montante do
pagamento, das deducdes e do imposto retido no ano-calendério anterior, quando for o
caso (Lei n°8.981, de 1995, art. 86).

()

Art.943. A Secretaria da Receita Federal podera instituir formulario préprio para
prestacdo das informacdes de que tratam os arts. 941 e 942 (Decreto-Lei n° 2.124, de
1984, art. 3°, paragrafo dnico).

81° O beneficiario dos rendimentos de que trata este artigo é obrigado a instruir sua
declaracdo com o mencionado documento (Lei n® 4.154, de 1962, art. 13, §1°).

82° O imposto retido na fonte sobre quaisquer rendimentos ou ganhos de capital
somente podera ser compensado na declaracao de pessoa fisica ou juridica, quando for
0 caso, se 0 contribuinte possuir comprovante da retencdo emitido em seu nome pela
fonte pagadora, ressalvado o disposto nos §81° e 2° do art. 7°, e no §1° do art. 8° (Lei n°
7.450, de 1985, art. 55).”

No caso concreto, o contribuinte buscou comprovar o desconto de contribuicdo
previdenciaria oficial e de imposto retido na fonte, nos valores de R$ 4.639,03 e de R$
18.738,72, sobre os rendimento recebidos da empresa VIDALAR EMERGENCIAS
MEDICAS LTDA, CNPJ n° 05.323.260/0001-11, mediante apresentagio de “Recibos
de Pagamento a Autdbnomo — RPA”, as fls. 15/26, referentes ao periodo de janeiro a
dezembro de 2007.

N&o consta, todavia, nos sistemas da Receita Federal, a apresentagdo de Declaracédo de
Imposto Retido na Fonte — DIRF pela empresa VIDALAR EMERGENCIAS
MEDICAS LTDA (fls. 38), que ateste as informagBes constantes nos Recibos de
Pagamento a Auténomo — RPA, acostados as fls. de fls. 15/26, os quais ndo possuem
visto ou assinatura da fonte pagadora, tratando-se de documentos firmados, quando o
caso, pelo proprio contribuinte interessado. Inexistem nos autos, outrossim, elementos
que permitam concluir que tais recibos teriam sido emitidos pela citada empresa, como
alegado na impugnacéo.

O processo foi entdo encaminhado & Delegacia da Receita Federal em Piracicaba/SP, a
fim de que a referida fonte pagadora fosse intimada a informar se houve retencéo de
imposto de renda e desconto de contribuicdo previdenciaria oficial sobre os rendimentos
pagos ao contribuinte no ano-calendario 2007, conforme fls. 41 e 42. Tendo resultado
infrutifera a tentativa de intimagdo por via postal (fls. 43/44), foi afixado o Edital n°
61/2014, de fls. 45, nos termos do art. 23, § 1°, inciso 1, § 2°, inciso 1V, do Decreto n°
70.235, de 1972, com as alteracBes introduzidas pelas Leis n° 11.196/2005 e
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11.941/2009. N&o houve, contudo, qualquer manifestacdo por parte da empresa
intimada.

Destaque-se que, no que tange a comprovacdo de deducdes, o art. 73, caput e § 1°, do
Regulamento do Imposto de Renda (RIR/99), assim estabelece:

“Art. 73. Todas as dedugdes estdo sujeitas a comprovag¢do ou justificagdo, a juizo da
autoridade lancadora (Decreto-Lei n® 5.844, de 1943, art. 11, § 3°). (grifos nossos)

Assim, por ndo constar dos autos documentacdo habil e idénea que comprove a
retencdo de imposto de renda na fonte e o desconto de contribuicdo previdenciaria
oficial, nos valores declarados pelo contribuinte, de R$ 18.738,72 e de R$ 4.639,03,
respectivamente, € de se manter a glosa das correspondentes deducfes, conforme
efetuado no lancamento.

Ao recurso voluntario, o contribuinte apresentou diversos documentos, no
afa de afastar o lancamento tributario.

Concluséo

A Por todo o exposto, voto por CONVERTER O PRESENTE JULGAMENTO EM
DILIGENCIA, com a devolucdo dos autos a Unidade de Origem da Receita Federal, para que
proceda a analise dos documentos apresentados pelo contribuinte.

O contribuinte devera ser cientificado da diligéncia realizada com reabertura de
prazo para sua manifestacao.

(documento assinado digitalmente)

Diogo Cristian Denny



